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Encaminho a Vossa Excelência, com base no artigo 33, inciso
XIII, da Constituição do Estado, cópia, em mídia digital (DVD), do processo
eletrônico de Prestação de Contas TC-00004405.989.16-1, além da
respectiva Decisão emitida pela E. “lª Cámara deste Tribunal, em sessão
realizada em 25 de setembro de 2018 e Decisão do E. Tribunal Pleno, em
sessão realizada em 06 de novembro de 2019, relativa às contas do
exercício de 2016, apresentadas pelos órgãos de Governo desse Município.

Apresento a Vossa Excelência os protestos de distinta

consideração.

Atenciosamente, : ' '

RECEBI EM ,, f/ H,; / &;
AS l-ª : An.

Ao Excelentíssimo Senhor Nome: 5. ,, »; / Z 314,Lincoln Pereira Fernandes #; 1,10;wl: A
Presidente da Câmara Municipal de Ribeirão Preto Cargo: ,“). ;à [ ;

Assinatura:
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Processo nº 19.26512020

Cuida-se de encaminhamento, a esta Edilidade feito pelo Tribunal de Contas do

Estado de São Paulo, do processo eletrônico de Prestação de Contas TC—00004405.989.16-

Px 1, além da respectiva Decisão emitida pela E. lª Câmara daquele Tribunal, em sessão

realizada em 25 de setembro de 2018 e Decisão do E. Tribunal Pleno, em sessão realizada

em 06 de novembro de 2019, relativa às contas do exercício de 2016, apresentadaspelos

órgãos de Governo desse Municipio, conforme consta às fls. 02, e mídia digital de fls. 03,

cujo parecer prévio desfavorável, datado de 25 de outubro de 2018, assim se encontra

ementado:

EMENTA: MUNICÍPIO:RIBEIRÃO PRETO. CONTAS DO EXERCÍCIO: 2016. Aplicação

total no ensino: 26,75%. Investimento no magistério—verba do FUNDEB: 99,51%.

Total de despesas com FUNDEB: 100%; Investimento total na saúde: 24,36%;

Transferências 'a Câmara: 4,07%; Gastos com pessoal: 51,45%; Encargos Sociais:

Pagamentos em atraso; Resultado da execução orçamentária: Déficit de 5,52%;

e Resultado Enanceiro: Negativo. Art. 42 da LFR: Irregular. PARECER

DESFAVORÁVEL A APROVAÇÃO DAS CONTAS DA PREFEITURA, COM

RECOMENDAÇÓES,

A Coordenadoria Legislativa, com a máxima urgência, para as providências

cabíveis, observando-se o disposto no art. 233 e ss. do Regimento Interno, e legislação

correlata,

Ribeirão Preto, 04 de março de 2020

LUIZ

COORDE NADOR JURÍDICO

OABSP 359.549
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GCCCM

PRIMEIRA CÁMARA SESSÃO DE 25/09/2018 ITEM 023

Processo: TC-4405.989.16.1

Interessada: PREFEITURAMUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO

Responsável: Darcy da Silva Vera — Prefeita Municipal à época

Periodo: 01.01 ao1.12.16
07.12 a13.12.16

C. M. R. P.
Substituto: Mário Vieira Sampaio Filho Proc. Vigiª/bf
Período: 02.12 a 06.12.16 ;Iubh
Substituto: Gláucia Berenice Santos Silva

Período: 14.12 a 31.12.16

Assunto: CONTAS ANUAIS DO EXERCÍCIO DE 2016

Procurador(es): Marcelo Tarlá Lorenzi — OAB/SP 187.844, Alexsandro
Fonseca Ferreira — OAB/SP 174.487, Wagner Marcelo Sarti —

OAB/SP 21.107

Aplicação total no ensino 26,75% (mínimo 25%)
Investimento no magistério -verba do FUNDEB 99,51% (mínimo 60%)
Total de despesas com FUNDEB 100,00% - considerando a aplicação do saldo

diferido
Investimentototal na saúde 24,36%
Transferências à Câmara 4,07%
Gastos com pessoal 51,45% (limite 54%).
Remuneração agentes políticos Em ordem
Encargos sociais Pagamentos em atraso
Precatórios Em ordem
Resultado da execução orçamentária Déficit 5,52% (R$ 100.419.492,48)
Resultado financeiro Negativo (R$ 291 .404.588.69)
Art. 42 da LRF Irregular
Despesas de pessoal últimos 180 dias de mandato Regular
Gastos com publicidade Regular

2014 2015 2016 Resultado
i—EGM a a B
i-Educ A E+ E+ Dados gerais educação, Avaliação Escolar, Conselho Munlclpal de Educação,

Inireestmlum, Malenal Escolar, Merenda, Mínimo Conslnuclonal, Plano Municipal de
Educação, Professor, Transpone Escolar, Uniforme, Vagas.

irSaúde B+ E+ E+ Atenção Básica, Atendimento a População, Campanha, Conselho Municipal ae Saúde,
Equipe de Saúde da Famllla, InIraesIrulura, Mínimo Consmumonal, Prnnssionals da
Saúde,

l-Flane], (: c c Investlmsnlo,Pessoa|, Programas e Meias.
l—Fiscal E+ B a Dívida Atlva, Dívida Fundada, Execução Orcamenlária. Finanças. Geslão Fiscal,

Precatóncs, Tmnsparénma.
i-Amh B+ E+ A Contlngenciamenm, Infraestrutura, IQR, Plano Municipal de Saneamenlo Básmo,

Programa Ambiental, Residuos Sólldcs.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO
Gabinete da Conselheira CRISTIANA DE CASTRO MORAES

l—Cldade A B E Coniingenclamenio, Infraestrutura, Pessoa|, Plano de Mobilidade Urbana, SIDEC
(DEFESA CIVIL)

l-GOV—TI B B E Diretrizes de TI, Pessoa|. Sistema AUDESP. Transparência.
A -AIIzmnnEi-t|w ! a» »Mulh Emi"! e -Ef-iivl [ co -Emhudua.qunao : : -Bnixe "mm na...-...;»

Porte grande
Região AdministrativaRibeirão Preto
Quantidade de habitantes 654.893

Em preliminar,

Antes de adentrar no exame de mérito da matéria, considero
importante estabelecer duas premissas processuais.

a) Conforme relatado, a então Prefeita Sra. Darcy da Silva
Vera. assim como os demais substitutos, foi notificada pessoalmente e teve ciência de
que o acompanhamento dos atos processuais deste processo se daria pelo Diário
Oficial do Estado.

Logo, cumprida premissa processual indispensável de
a vocação da interessada para integrar a relação processual (art. 238 do CPC).

_ , Em reforço, determinei nova notificação pessoal ao final daª trução; contudo, nada foi juntado aos autos.

Depois, tendo em vista as notícias de sua detenção — aqui não

também é importante destacar Que a defesa dos atos da Administração foi realizada
por meio da própria Municipalidade desse modo dispensando a nomeação de
curadoria especial (art. 72, il, CPC).

b) Também é importante destacar que 03 Prefeitos estiveram a
frente da Chefia do Executivo durante o periodo examinado, sendo que o Sr. Mário
Vieira Sampaio Filho (02.12 a 06.12.16) veio a renunciar ao cargo, posteriormente
ocupado pela Sra. Gláucia Berenice Santos Silva — Vereadora remanescente da Mesa
da Câmara (14.12 a 31 .12.16).

Ambos pediram a exclusão de sua responsabilidade sobre os
presentes demonstrativos, alegando que não praticaram atos de gestão.

Ocorre que em face dos princípios da unidade e anualidade as
contas são apreciadas dentro do exercício fiscal, de forma linear, não fracionada. como
um todo, pela avaliação da execução orçamentária e financeira do período, em sede
deste exame levado a efeito pelo Tribunal de Contas.

Contudo, apesar da unicidade dos demonstrativos, sendo o
parecer único, destaco posição do MPC, ressaltando que não se estende aos
Substitutos Mário Vieira Sampaio Filho e Gláucia Berenice Santos Silva, a
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responsabilidade da ocorrência das falhas verificadas, em virtude da conjuntura
extraordinária que se observou no Município (evento 98).

Passando ao exame de mérito, verifica-se que a
Administração de RIBEIRÃO PRETO deixou de cumprir parte dos principais
aspectos da gestão administrativa, orçamentária e financeira avaliados por esta
E. Corte durante o período.

I — Inicialmente proceda a avaliação dos temas capitais em
que a Administração superou o cumprimento dos índices obrigatórios e/ou
cumpriu de forma aceitável determinações impostas pela legislação competente.

a) O Município aplicou 26,75% das receitas e transferências
recebidas à conta de impostos, cumprindo o art. 212 da CF/88.

Quanto a verba do FUNDEB foi atestada a integralização dos
recursos recebidos — pela apropriação dos investimentos realizados com o saldo
diferido durante o 1º trimestre do exercício seguinte; e, ademais, foram aplicados
99,51% dessa verba em favor da valorização dos profissionais do magistério, desse
modo cumprindo ao art. 21 da Lei 11494/07 e o art. 60, XII, do ADCT da CF/88.

b) Igualmente registrado que foi excedido formalmente o
mínimo de aplicação de recursos na saúde, com investimentos de 24,36% da receita e
transferências de impostos.

c) O limite constitucional de transferências financeiras à
Câmara Municipal estava estabelecido em 4,50% da receita tributária do exercício
anterior.

Desse modo, a Escalização certificou que a transferência
financeira efetiva ao Legislativo Municipal cumpriu o teto constitucional, uma vez que
se situou em 4,07%.

d) No que tange aos gastos com pessoal foi anotado que o
Município encerrou o exercicio dentro do chamado "limite de alerta" (>48,30 < 51,60% da
RCL), ªxando-se em 51,45%.

Aqui cabe advertência a Origem para que mantenha equilibrio
fiscal necessário, de tal sorte a não incorrer na faixa do “limite prudencial"
(>51,60%<54,00 da RCL) ou mesmo superar o teto (>54.oo% da RCL).

e) Não foram realizadas observações quanto ao pagamento
dos subsídios dos agentes políticos.

f) A respeito dos encargos sociais foi destacada a
apresentação das respectivas guias de recolhimento.

Contudo, quanto aos pagamentos em atraso destacados pela
fiscalização, a questão será adiante avaliada no ponto pertin .
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g) A Fiscalização abonou a gestão da dívida com precatórios,
mediante o depósito de valores suficientes a quitação da parcela devida no período,
liquidação dos requisitórios de baixa monta e adoção de ritmo suficiente a quitação do
estoque até 2020.

h) A inspeção indicou que o aumento na taxa de despesas com
pessoal nos últimos 180 dias de mandato não teve relação com atos de gestão
praticados no periodo.

i) Ainda nesse grupo, a fiscalização não detectou
contrariedade à norma eleitoral, uma vez que não foram empenhados gastos com
publicidade a partir de 02.07.16; e, quanto ao primeiro semestre/16, despesas dessa
natureza situaram-se abaixo da média histórica dos últimos 03 exercícios.

II — Passo ao exame dos resultados apurados pela fiscalização e
pelos diversos indicadores de desempenho

No que diz respeito à avaliação dos resultados obtidos, ou seja,
sob aspectos da auditoria operacional, demarco que esta E. Corte implantou o IEGM —

Índice de Efetividade da Gestão Municipal, atribuindo notas a diversos quesitos, a partir
das informações prestadas pela própria jurisdicionada.

a) Sendo assim, procurando avaliar a qualidade dos serviços
prestados, considerando as informações prestadas a esta E. Corte para a formulação
do IEGM — Índice de Eficiência da Gestão Municipal, pelo qual é possível confrontar
a adequação dos investimentos públicos à resposta esperada pela sociedade — qual
seja, em favor de suas necessidades primárias, destaca-se que o Município obteve o
índice B, ou seja, incluindo-se na categoria “efetiva".

Contudo, há de ser destacados os apontamentos lançados pela
inspeção no tocante à falta de providências aos apontamentos realizados sobre a
Fiscalização Ordenada, falta de nomeação dos membros do Conselho de Resíduos
Sólidos, falta de tratamento de resíduos sólidos antes do aterramento, além de outras
questões ligadas ao ensino, saúde, planejamento e execução orçamentária.

Desse modo, a Origem deve ser advertida à correção dos pontos
destacados. corn a nnalidade de elevação da qualidade dos serviços prestados — disso
com reflexo na apuração do próximo IEGM.

Quanto à educação na de se destacar que, diante das respostas
apresentadas ao lEGM, expresso na faixa de resultados i-Educ, o indice atribuido foi
considerado “muito efetivo" - “Bi-".

No entanto, destacam-se observações feitas à conta da auditoria
operacional sobre o setor, as quais merecem atenção e reparos imediatos por parte da
Origem.

18



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Gabinete dª Conselheira CRISTIANA DE CASTRO MORAES

OPERACIONAL DAS REDES PÚBLICAS MUNICIPAIS DE ENSINO — CICLO
IDO ENSINO FUNDAMENTAL
- As visitas às unidades escolares e os dados obtidos na pesquisa revelaram:
salas de aula com mais de 24 alunos; turmas instaladas em salas de aula que
não atendiam à medida mínima de 1,875mª por aluno; ausência ou
insunciência de itens referentes às instalações físicas em desacordo com o
CNE;
- 0 resultado da fiscalização operacional evidencia a necessidade de
introdução de melhorias nas condições de funcionamento das unidades dos
anos iniciais do Ensino Fundamental público do Municipio de Ribeirão Preto,
Item 5.3.1. ENSINO
Sub em DEMAIS ASPECTOS RELACIONADOS A EDUCAÇÃO

p conta com Plano Municipal de Educação;
— A rede municipal de Ribeirão Preto especificamente no que se refere às
séries finais do ensino fundamental. não alcançou em 2015 a meta projetada
para o IDEB do periodo (5,2 contra 5,3);
- O atual déficit de vagas na Rede Municipal de ensino é de
aproximadamente 3.506 vagas na faixa etária de creche.

Aqui faço realçar que o apontamento sobre a falta de oferta de
vagas em creches, bem como, a existência de unidades dessa natureza trabalhando
com excesso de lotação deve ser corrigida de imediato — mediante planejamento e
investimentos adequados à sua solução.

Lembro que os prejuízos causados ao indivíduo fora da rede de
ensino, mais ainda nessa faixa etária de desenvolvimento, dificilmente poderão ser
recuperados.

Em sendo assim, ressalto que o tema se insere entre os
chamados direitos fundamentais. consoante explicitação no Texto, adiante transcrito:

Art. 208. O deverdo Estado com a educação será efetivada mediante a garantia de:
l - educação básica obngalona & gmtulta dos 4 (quatrº) aos 17 (dezessete) anos de idade,
assegurada inclusive sua oferta gratuita pam tºdos ºs que a ela não tiveram acesso na idade
própria;
( --J
IV , educuçio inf-mil, um enche a pré—escola, às criançªs né 5 (r.—inca) anos de idade,-
(.,,l
5 iº o acesso ao ensina obrigatório e gralulto& direito público subjetiva,
5 2º O nio—olmcimentodo ensino obrigatóriopelo Poder Públicº, ºu sua (1an irregular,
importa responsabilidade da ªutoridade compelenle.
5 3” Compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino Íundamenlal, fazer-lhes &

chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequencra à escala.

Aliás, sobre o tema já se pronunciou o E.STF, em decisões
Iapidares de valorização do direito fundamental à educação infantil.

“A educação Infantil repnsenta prerrognivu constitucional indisponível, que, deferida às
crianças, a estas assegura, para efeito de seu desenvolvimentº integral. e como primeira elapa do
processo de educação básica, o atendimento em creche e o acesso& pré-escala (CF, alt, <2os>, lll).
Ess- prerrogativajurídica, em consequencia, impõe, an Estado, por efeito da ana signimtaçio
socini do que se reveste a educação infantil. .. obrigação constitucional de criar condições
objetivas que possibilitem, de maneira concretª, em favor das "crianças ate' cinco mas deidade" (CF, art. zoa, M, o afellvo acesso e anualmente em creches . unldndes da pré-escola,
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sob pena do configura-sa inaceirjvei omissão yovsmamental, apta : frustrar, Injustamenle,
por inémil, :: inlequl ldimplemenlo,pelo Poder Público, de pmsfzçío estar:! que lhe lmpbs o
próprio texto do DF. A educação infantil, por qualificar-secomo direito fundamentalde toda criança.
não se expõe, em seu processo de concretização, & avaliações meramente discricionàn'as da
administração pública nem se subordina a razões de puro pragmatismo governamental. [&639.337 AQR, rel. mln. Celso de Mello,]. 23—8-2011,2' T. DJE de 15-9-2011.] = RE 956.475, rel. min.
Celso de Mello, decisão monocrática, j.12-5-2016, DJE de 17-5-2016 = RE 464.143 AgR, rel min.
Ellen Gracie,] 1542-2009. 2' T. DJE de 19-2-2010

A jurisprudência do STF lírmou—so no sentido dl existência de dlrelto subjetivo público de
criªnças até cinco anos de i'd-da lo :tondimsnta em omnes o pré-«cons. (...) também
consolidou o entendimento de que é possivel a intervenção do Poder Judioiàn'a Vlsarldo a efetivação
daquele direito constitucional. RE 554.075 AgR, rel. min. Cármen Lúcia, j. 0—6-2009, 1' T. DJE de
2143-2009] : Al 522.075AgR, rel. min. Ricardo Lewandowski, ]. 19-5-2009, 1' T, DJE de 5—5-2009

Em acréscimo vale realçar as Metas estabelecidas pelo Plano
Nacional de Educação1 abordando situações importantes ao desenvolvimento do
ensino e à responsabilidade do Município:

Meta 1: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a
5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches, de forma a atender, no
mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste
PNE.

Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à
educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular
de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos
multifuncionais,classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados.

Meta 5: alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o Tlnal do 3“ (terceiro) ano do ensino
fundamental.

Meta 6: oferecer educação em tempo integral em, no mínimo. 50% (cinquenta por cento) das
escolas públicas. de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos(as)
alunos(as) da educação básica.

Meta 7: fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com
melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem, de modo a atingir as seguintes médias nacionais
para o IDEB: 6,0 nos anos iniciais do ensino fundamental; 5,5 nos anos finais do ensino
fundamental; 5,2 no ensino médio.

Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Munic os, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE. política nacional de formação dos
profisslonais da educação de que tratam os incisos I. II e III do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de
20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os professores e as professoras da educação
básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de
conhecimento em que atuam.

Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos professores da
educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e garantir a todos(as) os(as)
profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação, considerando as
necessidades, demandas e contextualizações dos sistemªs de ensino.

*

http://pne.meogov.br/images/pdf/pne_conhecendo_20_metas.pdf
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0 Portal do IBGE2 indica que o Município possui as seguintes
características:

Taxa de escolarização de 6 a 14 anos 96,9
Matrículas no iundamental (2015) 71 .106
Matriculas no ensino médio (2015) 22.339
Docentes no fundamental (2015) 3.722
Docentes no ensino médio (2015) 1.569
Número de estabelecimentos de ensino fundamental (2015) 184
Número de estabelecimentos de ensino médio (2015) 83

Informações constantes nos bancos de dados desta E. Corte
indicam que o valor gasto por aluno no período superou aquele dispensado no
exercício anterior, atingindo R$ 11.836,43; igualmente positivo, encontra-se acima da
média de investimentos realizados em sua região administrati a e no contexto do
Estado.

Gasto anual por aluno
2015 2016

Ribeirão Preto R$ 10.397,03 R$ 11.836,43
Região Administrativa de
Ribeirão Preto R$ 815126 R$ 8.896,62
«644municípios» R$ 832254 R$ 9.342,00

Observa—se da análise sobre as informações dispostas pelo IBGE
a respeito do IDEB — Índice de Desenvolvimento da Educação Básica, que o Município
foi deficiente na aferição da nota alcançada para os últimos anos do ensino
fundamental.

Mais ainda, a despeito do volume de recursos empregados por
aluno, crescentes e superiores à média de sua região administrativa e do próprio
Estado, observa-se que não houve reflexo positivo nos resultados alcançados, uma vez
que o Município se colocou em posição bastante distante dos melhores colocados.

Anos | ciais Anos finais
IDEB 6,1 4,6
Posição no país — 5570 municípios 1304” 1630º
Posição no Estado 369º 467º
Posição na micro região - 16 municípios 5ª 7ª

Essas informações indicam que, muito embora tenha sido
cumprida a obrigação constitucional de investimentos na educação e, bem assim,
adequado aos parâmetros de avaliação do lEGM, o Município deverá empreender
esforços à elevação da qualidade de ensino ofertada.

Lembro que a ordem constitucional e', exatamente, pelo forte
vínculo da gestão dos recursos públicos direcionados ao setor a entrega de serviço
com padrão de qualidade.

? https:l/cidades.ibqe.qov,br/brasiI/sp/ribeirão-preto/panorama
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. 06. O unsino será min/stradª com base nos seguintes principios:

,. eram/: depatrãº de qualidade.

Igualmente consigne os preceitos estabelecidos na Lei 13.460/17,
que dispõe sobre a participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços
públicos da administração pública, quanto à necessidade de aperfeiçoamento dos
serviços dispostos a população.

“In verbis",

An, 23. Os órgãos e entidades públicas abrangidos por esta Lei deverão avaliar os serviços
prestados, nos seguintes aspectos:
I - satisfação do usuário com o serviçoprestado;
ll - qualidlde do atendimentopreshdono usuário;
m - cumprimentodos compromissos e prazos definidospara a prestação dos serviços;
IV - quantidade de manifestações de usuários; e
v . medidªs adotadas pela administração pública para melhoria e aperfeiçoamento ue
prestar,-lo do serviço.

Enfim. essas questões devem ser levadas em consideração no
programa estabelecido a área, lembrando que o ideal e desejável é que possam ser
corrigidos os apontamentos da inspeção, bem como os pontos de atenção do IEGM e
demais indices sobre o setor, o que não implicaria, necessariamente, na elevação
nominal dos gastos — mas, sobretudo, na busca Ela sua Qualidade calcada no
planeiamento estratégico, gela ação transgarente e responsável.

b) Na saúde, através do i-Saúde, o índice IEGM alcançado foi
“E+”, portanto, considerado como “muito efetivo".

Relembro que a exemplo do ensino, o setor também guarda
proteção constitucional e, desse modo, a Origem deve procurar manter e/ou elevar o
padrão de qualidade dos serviços ofertados à população.

Registra-se que os investimentos no setor por habitante atingiram
R$ 830,51 no periodo.

Gasto anual por habitante
2015 2016

Ribeirão Preto R$ 835,62 R$ 950,04
Região Administrativa de
Ribeirão Preto R$ 777,92 R$ 853,06
«644municípios» R$ 774,24 R$ 821,61

Destaca-se ainda, sobre o setor, a necessidade de correção dos
pontos suscitados pela fiscalização:

Item A.4. ACOMPANHAMENTO DA SAÚDE 2016 — FISCALIZAÇÃO SOBRE
O PROGRAMA MUNICIPAL DE CONTROLE DA DENGUE
- As atividades de controle vetorial não contemplam integralmente as atividades
rotineiras para o controle da dengue:
- O Município não efetua pesquisa entomológica por meio de armadilhas e/ou
levantamento de índice (IVO e IPO), conforme preconizado pelas Diretrizes
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Nacionais para a Prevenção e Controle de Dengue (MS, 2009, p. 53/54. 77/78
e 83/84), e pelo Programa de Vigilância e Controle da Dengue (SES/SP. 2010,
p, 16/26).

Portanto, a despeito de lograr a aplicação formal dos recursos
constitucionais no setor — diga—se de passagem, em 24,36% das receitas da
arrecadação e transferência de impostos, o Município deverá impor planejamento
adequado e afirmativo sobre as reais necessidades da comunidade local.

III — Há um grupo de situações expostas na conclusão do
laudo que merecem recomendações para imediata correção.

Nesse sentido, a Origem deverá planejar-se a imediata utilização
dos bens adquiridos, de tal sorte que os recursos disponibilizados alcancem a sua
finalidade.

Também deverá adotar rotina de providências no sentido de
solucionar de imediato as questões pertinentes a conciliação bancária.

A Administração deverá observar a ordem cronológica de
pagamentos, sob pena de obrigar-se à motivação da quebra, devidamente publicada,
desse modo expondo-se aos motivos determinantes.

Enfim, a Origem deverá bem observar as recomendações e
Instruções desta E.Corte.

E, considerando as diversas falhas destacadas, penso que deve
ser endereçada firme advertência a Origem para que implante e/ou aperfeiçoe o
sistema de controle interno.

Lembro que esta E. Corte já emitiu orientações gerais sobre o
tema, traçadasjunto ao Comunicado SDG nº 32/123.

IV — Quanto aos expedientes/processos que tramitam em
dependência elou estejam referenciados determino a seguinte destinação.
1156198916] Totem Slstsmas de Segurança Ltda. - () expedlente servlu de subsídlo ao exame das conles,

lnlormes a respeito do não cumprimento da havendo recomendação geral para que a Origem
ordem cronológicade pagamentos, cumpm a ordem cronológica de pagamentos. Uli-17 —

Procedente. Arquivado
11603.989.1S.1 Totem Slstemas de Segurança Ltda. , idemua-w-PmoedenteArquivado.

informes a respello do não cumprimenlo da

ªcnuuu Ano 9 n- «.11
0 TRIBUNALDE coNrAs no ESTADO DE sim“ummsn/ra qu', . marido das amgos 31, 7a e 74 da Constituição Federal, um assim do Miga 54, parágrafomm, eamo 55, ambos a. t.. de stonsabmdldsFlscil e, tambem. as mga aa glrúgrslo único, a. Lei Orgânica dest: Curte, a Prefeitura a . cm." Mumcwal davamposxwseusmono:Sistema; aº controle mlemo. que atuarão de rom.mmasob .qw/n «m:-memo canstmma/ a 76957, e um, dos Mil/vºip“, por meio de normas e mslmpães mma, se memllnlls, : mgulamsmar a operação do controle
mismo, de molde que a dirigente munmwul dlrpanhl 06 Informaçõesquªlificadasparª a tomada da “meu sim de cºlarmais segurança sobre a legalidade, lºgmm'dlde,emma e pub/mam ao; ato: imune—Aros mandados sem que hajammto-spm ªluga/desconhecimento
ApenasWon; a» guiam uem deverão comparo sistema de control. "um“memm. eHumanªs,,Mt m,",umuma ,“ ., rança"mmm, : regª,:MM“.º cºntº,,mw,.Av./_, DMwm, “,m.,"um.Mm; dºs“nº,“mmm,mm . “em, º, ,."mulªta. e. M RzvCommon“;luga/iam. da gestão amamenta": mamona e pamcnml Ã .
3—Campmvars )epllidloe dos rep-snes a MIME“:no lavam: mor, Iva/tmn:a amam.: E aMelanciaummultadosdançado-I.,Em, ,,mm m”.um demano, ,,uma.mmmlutº; ;nm: daMWMem,”Ward.Was m tem de me“ mªrrºm”,
5- EmMm com informe ,aMMMMm dº “umª“,W ,,um de esta Fm,7.“ummºrrem “mm .,.m “Memdemas.Mªhum um.“ ”uma oummm“. .De seme,m .,W .,mm.mm aº “mmmme .,,mmmm .m,. que mm. ,a,ma,, dª “um,WW. cªn,“, cºmwww, ".,ummm, “um
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ordem cronológicade pagamentos.
161 14.989,163 Menegas Terraplanagem Pavimentação e

Infraestrutura Ltda. , iniorrnes & respeito do
não cumprimento da ordem cronológica de
pagamentos.

Idem. UR-17 * Precedente Arquivado

422598917] Albenc Caio Tamborim Importação e
Exportação , informes & respelto da não
cumprimento da ordem cronológica de
pagamentos.

Idem. UR—17A Precedente Arquivado.

4608.989,17.4 Ministério Público de Contas do Estado de
São Paulo — noticia eventuais irregularidades
na condução do Pregão 206/15.

o expediente subsidlou o exame das contas sendo
obieto de comentários nos itens 0.2.3 e DA. do relatório
de contas. UR—17' improcedente.12389883179 José Antonio Correa Lages — Scheila

infomações sobre a utilização dos recursos
do FUNDEB, no exercíciode 2016.

A avaliação sobre a execução de verbas dº FUNDEB fez
parte do item 5.3.1 do relatório de contas Dé—se ciência
eletronicamente ao interessado. Após, arquive-se.

7022889180 Tribunal de Contas do Estado de São Paulo -
cópia da r. sentença proferida pela e. Auditora

Considerando que a remessa do expediente ao Gabinete
ocorreu após o encerramento da fase de instrução

Silvia Monteiro, em (aceda CODERP realizada pela flscallzaçãc, determino a instrução
autónoma da matéria,

10056383183 Delegacla Seccional de POIÍcia de Ribeirão A matéria fºi tratada no item 8.3.2.3.1 do relatório da 2“
Preto — Secretaria da Segurança Pública — (: Quadrimestre de 2016 (evento 25 destes autos),
Dr. Marco Antonio Sales, Delegado de Polícia Determine a remessa de cópias do apurado pela
Assistente, solicita lniormações sobre Fiscalização.Após, arquive-se.
contratações Junto à UPA, objeto do processo
nª DO16636-90.2014.8 26.0506, em curso na
1ªVara Criminal de RibeirãoPreto,

V — Passo à análise dos pontos suficientes à rejeição das
contas, quais sejam: (a) a gestão fiscal marcada pelo desequilíbrio fiscal,
consoante déficits da execução orçamentário/financeira, incapacidade de
pagamento dos compromissos de curto prazo, atrasos nos recolhimentos dos
encargos sociais e descumprimento do art. 59 da Lei 4320/64; bem como, (b) o
descumprimento da regra destacada no artigo 42 da LRF.

a) Conforme anunciado, o Município experimentou a expansão
de sua RCL em 8,03% no período, ou seja, atingindo indice de crescimento superior à
inflação acumulada (IGPM - 7,19%), bem como do proprio PIB (41,6%).

No entanto, o desajuste fiscal ficou demarcado na própria
elaboração da peça orçamentária, uma vez que o déficit de arrecadação chegou a
19,28%, ou seja, as receitas previstas ficaram R$ 350.794.832,58 abaixo do esperado.

Anoto que orçamentos superestimados dão margem a realização
de empenhos sem lastro financeiro, desse modo constituindo divida sem capacidade
ao seu pagamento.

Essa situação é bastante ruim, na medida em que provoca a
reavaliação de todo o plano de investimentos, disso obrigando a Gestão ao corte de
despesas e consequente prejuízo na realização das políticas públicas em prol do
desenvolvimento e melhoria da qualidade de vida da população.

Ademais, considerando que houve aumento da RCL, a frustração
das receitas estimadas somente pode ser explicada pelo superdimensionamento da
peça orçamentária, divorciada da realidade econômica do Município.
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Também, o quadro sintético sobre a gestão da dívida ativa
demonstrou que o Município não foi eficiente na recuperação dos seus créditos, na
medida em que recuperou R$ 49.586.626,38 em 2016, enquanto as inscrições
atingiram R$ 237.154.091,97.

Além disso, pode ser observado que o Município promoveu baixa
superior a R$ 123 milhões dessa conta.

Enfim, diante da frustração das receitas orçadas, muito maior
empenho se esperaria das ações tendentes a recuperação dos créditos em divida
ativa; e, desse modo, ficando aqui severas advertências para que a Origem adote
postura mais eficaz nesse sentido e, inclusive, mantenha detida atenção sobre o
controle de baixas — máxime porque o setor, de modo geral, é daqueles mais sensíveis
à manipulação indevida de dados.

Quanto à execução orçamentária propriamente dita, observa-se
que o Município obteve resultado deficitário de 5,52%, ou seja, as despesas
executadas foram superiores às receitas efetivamente realizadas em montante de R$
100.419.492,48.

Interessante observar, do quadro elaborado pela Fiscalização, que
o Município destinou R$ 9.481.779,28 ao Departamento de Água e Esgoto de Ribeirão
Preto — DAERP, órgão responsável pelo serviço especializado e que, a rigor. deveria
auto sustentar-se pela cobrança das suas próprias taxas.

Quadro próprio elaborado pela fiscalização indicou que há
histórico de sucessivos déficits da execução orçamentária - desde 2009, cumprindo a
máxima de que mesmo pequenos déficits são capazes de desequilibrar a saúde
financeira do Órgão.

Também se destaca que o índice de investimentos foi de apenas
3,55%, demonstrando que as despesas tiveram lugar ao pagamento do custeio da
máquina administrativa, em detrimento de ações planejadas à expansão dos serviços
prestados.

O resultado da execução financeira foi negativo em
R$ 291 .404,588,69, o que representou 52,12 dias de arrecadação (RCL).

Desse modo, sob orientação da jurisprudência que vem se
firmando na Corte, avalio que o déficit financeiro destacado é bastante prejudicial ao
equilíbrio fiscal, porquanto superior a 30 dias de arrecadação.

Por extensão, o Município encontrava-se sem capacidade para a
quitação de dívidas de curto prazo (índice 0,25), uma vez que detinha apenas R$ 0,25
para pagamento de cada R$ 1,00 de dívida.

Cumpre destacar que a Municipalidade procedeu o atraso nos
recolhimentos devidos ao INSS e RPPS, provocando acréscimos Hnanceiros em
montante de R$ 2.157.942,08 — valor bastante expressivo - '
orçamentária do periodo.
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FI. ...
Rub.

Em suma, a Origem deverá atentar à gestão Escal responsável,
transparente e planejada, porque o ponto é substancial na análise e emissão dejUÍZO
sobre os demonstrativos.

b) Dentre os preceitos mais importantes da Lei de
Responsabilidade Fiscal encontra—se a proibição de que, nos últimos dois
quadrimestres do mandato, o Órgão proceda ao empenhamento de despesas em
montante superior ao valor disponível ao seu pagamento.

O valor contido na norma é no sentido de que ao final do mandato
o Gestor não deixe dívidas que não possam ser quitadas por seu sucessor.

A instrução da matéria indicou que o Município obteve maior
arrecadação nominal nos dois últimos quadrimestres do períodos; no entanto, encerrou
o período com iliquidez de R$ 170.865.226,64 — ou seja, do montante existente em
caixa faltava-Ihe aquele montante a quitação de suas despesas de curto prazo,
inscritas em restos a pagar.

Ocorre que, na técnica utilizada pela Corte a aferição do
cumprimento do art. 42 da LRF, ficou amplamente demonstrado que houve expressivo
crescimento da falta de liquidez antes existente em 30.04 — quando registrava saldo
negativo de R$ 38.605.987,66.

Evniuçio da liquidez intro 30,04 . 31.12 da exercicio de:
Dispºnibilidades de Clix.- .m 30.04 144335303.“
same as Restos a Pagaiar Liquldados em 30.04 46 215 595,16
Em nhns liquidados a pagar em som 136.725.296,14
"' |"de um 30,04 (3050535175)
Duponibilid-du ao enm em 31.1: usuusnaSaldo de Restos a Page| quuldaoos em 31 12 254.55259251
Cancelamentosde empenhos liquidadas »

Cancelamentosde Resws a Pagar Processados 114,477,19
Despesas do exercício em exame empenhadas no próximo .
Iliquidox em 31.1: ("assina,“)

Em sendo assim, ficou patente a inobservância ao preceito fiscal
e o comprometimento das contas.

Assim, diante do verificado nos autos, voto pela emissão de
PARECER PRÉVIO DESFAVORÁVEL à aprovação das contas da Prefeitura Municipal
de RIBEIRÃO PRETO, exercício de 2016, excetuando--se ainda, os atos, porventura,
pendentes de julgamento neste E. Tribunal, destacando que os Substitutos Mário
Vieira Sampaio Filho e Gláucia Berenice Santos Silva, não contribuíram para a
ocorrência das falhas detectadas.

Determine, a margem do parecer, a expedição de ofício ao
Executivo Municipal, com recomendações para atenção aos seguintes pontos:

5

Reºella Corrente Líquida Dex/15 Abril/15 Agosto/16 Dezembro/16

1.888.919.790,56 1.931.164.451,03 Z.DOD.412.109,95 1040515534,“
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- Adote cautela na relação entre RCL e despesas com pessoal, evitando a incidência
na faixa de prudência ou mesmo à superação do teto fiscal;
- Mantenha rígido controle sobre as datas de recolhimento dos encargos sociais, de tal
sorte a evitar a incidência de custos pelo seu atraso;
- Mantenha atenção ao cumprimento dos quesitos que formam o IEGM;
- Promova ações visando a manutenção/elevação do padrão de qualidade e oferta dos
serviços afetos à educação e saúde;
- Em especial, promova investimentos necessários à ampla oferta de vagas nas
unidades escolares;
- Mantenha planejamento adequado na utilização dos bens adquiridos, a fim de que
alcancem sua finalidade especínca;
— Domine adequadamente as rotinas de elaboração de conciliações bancárias e
eliminação de suas pendências;
- Observe a ordem cronológica de pagamentos;
— Atenda as recomendações e determinaçõesdesta E.Corte;
- Proceda a implantação e/ou aperfeiçoamento do controle interno;
- Atente ao adequado planejamento e execução da peça orçamentária, dentro de sua
realidade econômico-nnanceira e necessidades de atendimento às demandas da
população;
— Implante medidas encazes à recuperação do estoque da dívida ativa, bem como,
estabeleça controle adequado ao dominio dos seus dados;
- Elimine o saldo financeiro negativo;
- E, obedeça aos mandamentos fiscais, sobretudo aqueles dirigidos ao último ano de
mandato.

Determino o envio de cópia desta decisão ao Ministério Público
Estadual, consoante averiguação de descumprimento do art. 42 da LRF.

Quanto a destinação dos expedientes que tramitam em
dependência e/ou referenciados a este processo, deverão ser observadas as
determinações contidas no Item IV.

Determina que a fiscalização acompanhe o trâmite das ações
promovidas no âmbito do Ministério Público e Poder Judiciário que deflagraram o
afastamento da Chefe do Executivo de seu cargo, lançando informações atualizadas
em próximos laudos das contas.

E, de modo geral, determino ainda à inspeção da E. Corte, que se
certifique das correções anunciadas e das situações determinadas / recomendadas
nesta decisão.

Transitada em julgado a decisão, cumpridas todas as
providências e determinações cabíveis e verificada a inexistência de novos
documentos, arquivem-se os autos.

GCCCM/Zõ

.R. P.
Proc. XLiWAX/i-...
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TRIBUNAL PLENO SESSÃO DE 06/11/2019 ITEM Nº 044

TC-001036.989.19-2 (ref. TC-OO4405.989.16-1)
Municipio: Ribeirão Preto.
Prefeito(s): Darcy da Silva Vera, Mário Vieira Sampaio Filho e Gláucia
Berenice Santos Silva,
Exercicio: 2016,
Requerente(s): Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto.
Em Julgamento: Reexame do Parecer da E. Primeira Câmara, em sessão de
25-09-18, publicado no DOE. 07-11-18.
Advogado(s): Alexsandro Fonseca Ferreira (OAB/SP nº 174.487), Marcelo
Tarlá Lorenzi (OAB/SP nº 187.844), Wagner Marcelo Sarti (OAB/SP nº 21.107),
Eduardo Roberto Salomão Giampietro (OAB/SP 246.151) e Angelo Roberto
Pessini Junior (OAB/SP 151.965).
Procurador(es) de Contas: Renata Constante Cestari,
Fiscalização atual: UR-17 — DSF-||.

Aplicação total no ensino 26,75% (minimo 25%)
Inveslimento no magistério - verba do FUNDEB 99,51%1mínlm060%)
Total de despesas com FUNDEB “30,00%
investimento total na saúde 24,36% (minimo 15%)
Transferencias& Cãmara 4,07% (máximo 6%)
Gastos com pessoal 51 ,45% (Ilmne 54%).
Remuneraçãoagentes politlcos Em ordem
Encargossociais Pagamentosem atraso
Precatórios Em ordem
Resul'ado da execução orçªmenla'ria Déficit 5,52% (R$ 100.419.492.48)
Resuludo Enanceiro Negativo (R$ 291.404,58859)
Ar!. 42 da LRF Irregular
Despesas de pessoal últimos 180 dias de mandato Regular
Gastos com publicidade Regular

2014 2015 2016
i-EGM B B E

Pom Grando
Região Metropolltana de Ribeirão Preto
Quamldade de habi'antes 654.893

Em apreciação o PEDIDO DE REEXAME interposto pela
Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto, através de seu i. advogado, em face do
r. parecer desfavorável emitido pela E. Primeira Câmara, em Sessão de
25.0918', à aprovação das contas do exercício de 2016.

Relembro que a rejeição dos demonstrativos em Primeira
Instância se deu em face (a) da gestão fiscal marcada pelo desequil' rio
fiscal, consoante déficits da execução orçamentário/financeira,
incapacidade de pagamento dos compromissos de curto prazo. atrasos
*

A E. anelza Câmara, em Sessão de 25.09.18, estava formada pela Conselhelra Crlstlana
de Castro Moraes » Fresldente em exerc161o e Relaccxa, pelo e. Conselhelzo SidneyEstanislau Beraldo e pelo e. Auduor Substituto de Conselheiro Valderi): AntonioPollzel),
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nos recolhimentos dos encargos sociais e descumprimento do art. 59 da
Lei 4320/64; bem como, (b) do descumprimento da regra destacada no
artigo 42 da LRF.

proferido:
Nesse sentido transcrevo excerto de interesse do r. voto

a) "Conforme anunciado, o Munic/pio experimentou a expansão
de sua RCL em 8,03% no periodo, ou seja, atingindo indice de
crescimento superior a inflação acumulada (iGPM — 7,19%), bem
como do próprio PIB (-3,6%).

No entanto, o desajuste fiscal ficou demarcado na própria elaboração
da peça orçamentária, uma vez que o déficit de arrecadação chegou
a 19,28%, ou seja, as receitas previstas ficaram R$ 350, 794. 832,58
abaixo do esperado,

Anota que orçamentos superestimados dão margem a realização de
empenhos sem lastro financeiro, desse modo constituindo divida sem
capacidade ao seu pagamento,

Essa situação é bastante ruim, na medida em que provoca a
reavaliação de todo o plano de investimentos, disso obrigando a
Gestão ao corte de despesas e consequente prejuízo na realização
das politicas públicas em prol do desenvolvimento e melhoria da
qualidade de vida da população

Ademais, considerando que houve aumento da RCL, a frustração das
receitas estimadas somente pode ser explicada pelo
superdimensionamento da peça orçamentária, divorcrada da
realidade econômica do Municipio

Também, o quadro sintético sobre a gestão da dívida ativa
demonstrou que o Municipio não foi eficiente na recuperação dos
seus créditos, na medida em que recuperou R$ 49.586.626,38 em
2016, enquanto as inscrições atingiramR$ 237. 154.091,97.

Além disso, pode ser observado que o Município promoveu baixa
superior a R$ 123 milhões dessa canta

Enfim, diante da frustração das receitas orçadas, muito maior
empenho se esperaria das ações tendentes à recuperação dos
créditos em divida ativa; e. desse modo, ficando aqui severas
advertências para que a Origem adote postura mais eficaz nesse
sentido e, inclusive, mantenha detida atenção sobre o controle de
baixas - máxime porque o setor, de modo geral, e daqueles mais
sensíveis à manipulação indevida de dados,

Quanto à execução orçamentária propriamente dita, observa-se que o
Município obteve resultado deficitário de 5,52%, ou seja, as despesas
executadas foram superiores às receitas efetivamente realizadas em
montante de R$ 100.419,492,48,
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Gabinete da Conselheira CRISTIANA DE CASTRO MORAES

Interessante observar, do quadro elaborado pela fiscalização,,que o
Municipio destinou R$ 948177928 ao Departamento de Agua e
Esgoto de Ribeirão Preto — DAERP, órgão responsável pelo serviço
especializado e que, a rigor, deveria auto sustentarlse pela cobrança
das suas próprias taxas.

Quadro proprio elaborado pela fiscalização indicou que há histórico
de sucessivos dêncits da execução orçamentária — desde 2009,
cumprindo a máxima de que mesmo pequenos déficits são capazes
de desequilibrar a saúde financeira do Órgão,

Também se destaca que o Indice de investimentos foi de apenas
3,55%, demonstrando que as despesas tiveram lugar ao pagamento
do custeio da máquina administrativa, em detrimento de ações
planejadas à expansão dos serviços prestados,

O resultado da execução financeira foi negativo em R$
291404588,69, o que representou 52,12 dias de arrecadação (RCL).

Desse modo, sob orientação da jurisprudência que vem se firmando
na Corte, avalio que o déficit financeiro destacado e bastante
prejudicial ao equilibrio fiscal, porquanto superior a 30 dias de
arrecadação.

Por extensao, o Município encontrava—se sem capacidade para a
quitação de dividas de curto prazo (indice 0,25), uma vez que detinha
apenas R$ 0,25 para pagamento de cada R$ 1,00 de dívida.

Cumpre destacar que a Municipalidade procedeu ao atraso nos
recolhimentos devrdos ao INSS e RPPS, provocando acréscimos
financeiros em montante de R$ 2.157.942,08 - valor bastante
expressivo e impactante na execução orçamentária do período.

Ademais, despesas dessa natureza são irregulares, porquanto
suportadas em razão de infração a norma legal ou regulamentar,
causando dano ao erário, decorrente de ato de gestao ilegítimo ou
antieconãmico.

E, ainda quanto a gestão fiscal, observa-se que a Ongem procedeu
ao empenho de despesas em dezembro em montante que superou o
valor do duodécimo do exercício, caracterizando infração ao art. 59
da Lei 4320/64,

Previsão de despesa R$ 2. 035. 629.641, 10

1/12 da Previsão de despesa R$ 169.635. 803,42
_.

Valor empenhado em dezembro i R$ 170968437,56
;

Valor excedente empenhado em
dezembro R$ 1.332. 634, 14
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO
Gabinete da Conselheira CRISTIANA DE CASTRO MORAES

Sendo assrm, com base no posicionamento que vem se firmando
nesta Corte, penso que as deficiências de planejamento e execução
orçamentária e ”nanceira não podem ser relevadas para fins de juízo
sobre as contas, comportando, também, recomendações para que a
Origem proceda com melhor técnica na formulação do seu programa
orçamentário, coerentes com sua realidade económica e financeira,
bem como, suficiente ao atendimento das necessidades da
comunidade local, expressas nas políticas públicas que deverão ser
implantadas e/ou desenvolvrdas,

Aqui relembro às orientações traçadas pela Corte, mediante edição
do Comunicado SDG 29/10.

Além disso, deverá bem observar o interesse da Lei Fiscal, na
medida em que o regramento contem claros mecanismos para que a
Administração mantenha equilíbrio entre receitas e despesas -
superávit nominal, bem como, elrmrne gradualmente sua divida
constituida — superávit primário.

Em suma, a Origem devera atentar à gestão fiscal responsavel,
transparente e planejada, porque o ponto é subslancial na análise e
emissão de juizo sobre os demonstrativos.

b) Dentre os preceitos mais importantes da Lei de
Responsabilidade Fiscal encontra-se a proibição de que, nos últimos
dois quadrimestres do mandato, o Órgão proceda ao empenhamento
de despesas em montante superior ao valor disponível ao seu
pagamento.

O valor contido na norma é no sentido de que ao tina! do mandato o
Gestor não deixe dívidas que não possam ser quitadas por seu
sucessor.

A instrução da matéria indicou que o Município obteve maior
arrecadação nominal nos dois últimos quadrimestres do per/adaº,“ no
entanto, encerrou o período com iliquidez de R$ 170. 865.226,64 — ou
seja, do montante existente em caixa faltava-lhe aquele montante a
quitação de suas despesas de curto prazo, inscritas em restos a
pagar

Ocorre que, na técnica utilizada pela Corte à aferição do cumprimento
do art. 42 da LRF, ficou amplamente demonstrado que houve
expressivo crescimento da falta de liquidez antes existente em 30.04
— quando registrava saldo negativo de R$ 38. 605.987,66,

Fl.. .

Receita Corrente Líquida Del/15 Abril/16 Agosto/16 Deumhm/lõ
1.888.919.790,56 l.931.164.l$1,03 Z.0M,412.109,95 1011515534,“
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Gabinete da Conselheira CRISTIANA DE CASTRO MORAES

d: quuldez entre 30.04 e 31.12 do exercício de:
ados de caiu em 30.04 «4.335.103,54

Saldo de Restos a Pag-aia! Liquidadas em cm OA 46 215 895,16
Empenhos llquldados e pagar em 3004 1:15 725 295,14
iiiauiooz om 30.04 (38.605387JG)
Dlxponlbnldldes oe Caixa em 31.12 n.oszusna
Saldo oe Restos a Pagar nomeados em 31 12 254 552 992,51
Cancelamentosde empenhos Ilquldidos .
Cancelamentosoe Restos : Pegar Processados 174.477,19
Despesas ao exercício em exame empenhadas no proximo .
Iliquiduem 31.12 (”0.555.226,50

Em sendo assim, ficou patente a inobservância ao preceito fiscal e o
comprometimento das contas.

Assim, diante (do verificado nos autos, voto pela emissão de
PARECER PREVIO DESFAVORAVEL à aprovação das contas da
Prefeitura Municipal de RIBEIRÃO PRETO, exercício de 2016,
excetuando-se ainda, os atos, porventura, pendentes de julgamento
neste E. Tn'bunal, destacando que os Substitutos Mário Vieira
Sampaio Filho e Gláucia Berenice Santos Silva, não contribuíram
para a ocorrência das falhas detectadas".

0 r. parecer foi publicado em 07.11.18 (eventos 133 e 139
- NCD—4357989163).

O Pedido de Reexame foi interposto em 21.01.19 (fls.
Evento 01 - eTC-1036.989.19-2).

Nas razões de seu apelo, a Municipalidade apresentou
sistemática de defesa pela juntada de documentação expositiva elaborada
pelas Pastas responsáveis, entre outras da Educação, Fazenda, Jurídico, Infra
Estrutura, Saúde, Limpeza Urbana e DAERP.

Extrai-se do documento expedido pela Secretaria da
Fazenda. datado de 05.09.17, justificativas em razão do planejamento, controle
interno, acompanhamentos do ensino e saúde e nscalização ordenada; alem
disso, trouxe informações sobre a queda da receita, crescimento vegetativo da
folha; que o Decreto nº 131/16 estabeleceu a limitação do empenho em 6,82%
- mas foi insuficiente para amenizar o déficit orçamentário e financeiro; que
procedeu a renegociação com fornecedores; que o atraso no recolhimento dos
encargos se deu por falha procedimental; e, no mais, trouxe informações sobre
o cumprimento das recomendaçõese determinações desta E. Corte.

As informações expedidas pelo setor jurídico indicaram a
existência e resultado de ADINs de interesse do Município.

Na sequência — antes do envio dos autos à instrução
pelas áreas técnicas, a Municipalidade também fez juntar peça intitulada
“Razões ao Pedido de Reexame" (07.02.19 — evento 08), agora apresentando
defesa concentrada sobre os apontamentos referentes ao Plano Municipal da

C.,M. R. P. 5
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Gabinete da Conselheira CRISTIANA DE CASTRO MORAES

Educação — PME, Resultados do IDEB — Índice de Desenvolvimento da
Educação Básica, elevado déficit de vagas em creche da Rede Municipal de
Ensino, Planejamento das Políticas Públicas, Controle Interno; e, quanto à
execução orçamentária, financeira e patrimonial afirmou que a crise causou
reflexos na arrecadação que não dependiam dos esforços da Prefeitura; que se
procedeu a economia de despesas no período; que os passivos decorreram de
exercícios anteriores. consumindo parcela importante do orçamento; que foram
adotadas medidas para conter os gastos, como a edição de decretos para
controle e contingenciamento, mas que se mostraram insuficientes; e, que
houve dificuldade financeira generalizada no período; ennm, pediu pela
emissão de parecer favorável às contas.

A Assessoria Técnica avaliou os elementos trazidos no
Apelo, no entanto, entendeu que não tiveram forças para reverter a situação
negativa das contas, pios a piora dos resultados contábeis aumentou sua
instabilidade e vêm na contramão do equilíbrio fiscal preconizado pela LRF,
bem como, não restou demonstrado o pleno atendimento ao art. 42 daquele
diploma legal; e, nessa linha, posicionou-se pelo não provimento do apelo.

Ainda na Assessoria Técnica, sob os aspectos jurídicos,
considerou que os intempestivos recolhimentos de encargos sociais acabam
asseverando ainda mais a delicada situação da Municipalidade, em virtude da
incidência de juros e correção monetária, nem se aproveita o depósito
extemporâneo, em virtude do princípio da anualidade que rege o exame das
contas; e, realçando que a Unidade de Economia atestou os desacertos
Hnanceirose a afronta ao art, 42 da LRF permanecendo a mácula da avaliação,
opinou pelo não provimento do apelo.

A i. Chefia convergiu ao entendimento de seus
predecessores (evento 21).

0 d. MPC, em referência aos pontos que alicerçaram a
rejeição das contas em Primeira Instância, destacou o entendimento do
Manual “0 Tribunal e a Gestão Financeira dos Prefeitos", listando dentre os
principais motivos que indicam a recusa das contas do Prefeito o déficit
orçamentário e o aumento da dívida flutuante, excepcionado pelo amparo em
superávit Enanceiro de exercício anterior — situação que nao se apresenta nos
autos.

Também firmou que não deve prosperar a situação do
recolhimento dos encargos previdenciários intempestivos, porquanto a ulterior
correção de tal mácula não iIide a irregularidade preterita, acarretando
acréscimos de despesas ao Município no montante de R$ 2.157.942,08 - valor
que poderia ser melhor utilizado nas prestações de serviços públicos; e,
lembrou que sequer foram combatidas as questões relacionadas à
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO
Gabinete da Conselheira CRISTIANA DE CASTRO MORAES

inobservância do art. 59 da Lei 4320/64 e do grave e acentuado
descumprimento do artigo 42 da LRF.

IAIn'VV'I

:m

mann

O parquet de Contas considerou que as justificativas
trazidas pela Origem limitaram-se praticamente a reproduzir os mesmos
argumentos explanados na instrução do feito, não sendo carreados aos autos
fatos novos capazes de alterar o juízo desfavorável, motivos pelos quais se
posicionou pelo não provimento do Pedido de Reexame (evento 31).

É o relatório.
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E. TRIBUNAL PLENO

Antonio Duarte Nogueira Júnior —

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Gabinete da Conselheira CRISTIANA DE CASTRO MORAES

SESSÃO DE 06/11/2019

TC-1036.989.19—2 (Ref. Proc. 4405.989.16-1)

01.01 a 01.12.16I07.12 a 13.12.16

GCCCM

ITEM 044

PREFEITURAMUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO

Darcy da Silva Vera — Prefeita Municipal à época

Contas anuais do exercício de 2016

Processo:

Interessada:

Responsável:

Período:

Substituto: Mário Vieira Sampaio Filho

Período: 02.12 a 06.1 2.16

Substituta: Gláucia Berenice Santos Silva

Período: 14.12 a 31.12.16

Autoridade:
Municipal

Assunto:

EM EXAME: PEDIDO DE REEXAME

Procurador(es):

atual Prefeito

Alexsandro Fonseca Ferreira — OABISP 174.487, Marcelo Tarlá
Lorenzi — OABISP 187.844, Wagner Marcelo Sarti — OAB/SP
21.107, Eduardo R. Salomão Giampietro - OAB/SP 246.151,
Angelo Roberto Pessini Junior — OABISP 151 .965

A Iicação total no ensino 26,75%(m1'mmo 25%)
Investimento no miglstério - verba do FUNDEB 99,51% (mínlmo 50%)
Total de despesas com FUNDEB 100,00ª/n
Investimento letal nª sªúde 24.36% (mínlmo 15%)
Transferênciªs à Câmara 4,07% (máxlmo 5%)
Gastos com pessoal 51,45% (|imlte 54%)
Remuneraçãoagentes políticos Em ordem
Encargossociais Pagamentos em atraso
Precatórlos Em ordem
Resultado da execução orçamentária Déficit 5.52% [R$ 100119492“)
Resultado fluancei ro Negativo (R$ 291.404,58859)
An. 42 da LRF Irregular
Despesas de pessoal úlllmos 130 dias de mandato Regular
Gastos com publicidade Regular

2014 2015 2016
i—EGM B B E

Porte Grande
RegiãºMetropolitana de Ribeirão Preto
Quantidade de habitantes 654.893
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Gabinete da Conselheira CRISTIANA DE CASTRO MORAES

Em preliminar,

O apelo foi interposto por parte legitima, sob interesse
processual e dentro do prazo estabelecido, disso compreendendo
tempestividade.

Presentes as condições de admissi dade, conheço
do recurso interposto.

Mérito.

Motivaram a rejeição das contas (a) a gestão
marcada pelo desequilíbrio Fiscal, consoante déficits da execução
orçamentário/financeira, incapacidade de pagamento dos compromissos
de curto prazo, atrasos nos recolhimentos dos encargos sociais e
descumprimento do art. 59 da Lei 4320/64; bem como, (b) o
descumprimento da regra destacada no artigo 42 da LRF.

Adiante que, consoante instrução da Assessoria Técnica,
i. Chefia de ATJ e d. MPC, as razões de recurso se mostraram insuficientes a
demover o juízo de rejeição das contas emitido em Primeira Instância.

a) O Município obteve expansão de sua RCL em 8,03%
em comparação ao exercicio anterior, equivalente a R$ 151.595.743,84, desse
modo superando a barreira negativa do PIB de 2016 (45,6%).

RCL 2015 RCL 2015 AUMENTO NOMINAL AUMENTO PERCENTUAL
1.888.919.790,56 2.040.515.534,40 151595143,“ 8,03

No entanto, a peça orçamentária se mostrou
superestimada, na medida em que houve déficit de arrecadação de 16,17%, ou
seja, as receitas realizadas ficaram R$ 350.794.832,68 abaixo da sua previsão.

eee
Receitas Correntes
Receitas de Capital
Receitas intraorçamenta'rias
Deduções da Receita
Subtotal das Receitas
Outras Amstes
retal das Receitzs
«.as—' vwhããâgêwwmgmzà—tw Mm»em.emwm “e.Despesªs Empenhadas Fixª Finªl
Despesas Correntes
Despesas de Capital
Reserva de Contingência
Despesas Intraorçamentárias
Repasses de duodécimos à cm
Transf, Financeiras à Adm. Indireta
Dedução: devoiução de duadécímcs
Subtºtªl dªs Despesas
Outros Ajustes
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Gabinete da Conselheirª CRISTIANA DE CASTRO MORAES

Portanto, a peça orçamentária — servindo ao
direcionamento dos recursos públicos — se mostrou imprecisa, divorciada da
realidade econômica do Município, contribuindo contribuiu para os resultados
negativos apurados.

Reforço que instrumentos superestimados dão margem a
realização de empenhos sem lastro financeiro, pela contratação de dívidas sem
capacidade de pagamento.

De outro modo, a falta de precisão técnica do instrumento
orçamentário e/ou a ocorrência de queda na expectativa das receitas
demandava o obrigatório contingenciamento de despesas, pela limitação de
empenho e do desembolsofinanceiro durante a sua execução.

Importante destacar que o Município vinha de sucessivos
déficits da execução orçamentária, esperando-se que tivesse adotado postura
conservadora ao equilíbrio das contas.

r"
; . i Percentual do Wi Percentual de
i

Exercicio Resultado da execução i resultado da ! investimento em |
, orçamentária i execução 1 relação à RCL

:

i i orçamentária '

*

E' i ' "bé'f'iaíáe'Rs "' WW ' ' ' f

., "'
|

2016
i 100419492.“ “552%

»
3'55 /º l

lw" ' 12,15%, «
«Í

* W ' 11,25%" 77“
a 4.03% iª“ª5,4a% '

l' ' 135% " ' fi“ ”5,61% '?
*

4,01% '
;” 5,55%

Í " 201717
; DehoítãêíSÉõEiÉlQõÉá i 7-71','75%777"”i7 ' 6,82% WW,

' 2010 Déncit de R$ 8093330952 ii -8,52% 8.56% i

l "2669
, Eéííc'ítíéàªsí 543395235W5TW "45,6'2% "THQ; i

Há registros da fiscalização sobre a insuficiente
recuperação de créditos em dívida ativa — possibilidade que elevaria a receita
do Municipio, na medida em que foram recebidos R$ 49 mi, ao passo que as
inscrições superaram R$ 237 mi.

Importante destacar que o resultado orçamentário
deficitário contribuiu ao aumento expressivo do saldo financeiro negativo,
elevado em 52,58% no período, atingindo R$ 291.404.588,69.

Resultados 2015 2015 %
Financeiro (190.985,096Jl) (291.404.588,69) 52,58%
Econômico (372.857.004,24) 198,168.171,51 153,15%
Pªtrimonial 3.227.322.446,84 3.438.067.67Z,29 6,53%
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Gabinete da Conselheira CRISTIANA DE CASTRO MORAES

Significa dizer que a relação entre o déâcit da execução
financeira e a receita (RCL) passou de 36,90 dias em 2015, para 52,12 dias em
2016.

RCL RCL/dia (365) Déficit Financeiro DéficiURCleia
2015 1 888 919 790,56 5175.122,71 190 985 096,21 36,90
2016 2 040 515.534,40 5 590 453,51 291.404 588,69 52,12

Ou seja, não obstante ultrapassar a barreira de tolerância
que vem sendo aplicada por esta E. Corte, houve uma piora significativa nas
finanças do Município em relação ao exercício anterior.

Logo, a Municipalidade nao se encontrava em condições
de quitação sua divida de curto prazo, na medida em que possuia apenas R$
0,49 livres ao pagamento para cada R$ 1,00 de débito imediato.

MWM.“, ª: DC? Sildo Movimento do Períodº Saldo para o
PeríodoAnterior Inscrição | Balla PeríodoSelulnl:

Obrigações Yrab, mm. & Assmanmis 5530454455 1 na 941 141,59 1.057 175.195.“ 101.972 351.10
Empréstimos e Financiamentos 22.014,35 2554515405; 2054535545: -
rurnecedms & (umas a Pagar 95.724.7az,99 1.121 5.15 717.11 1 065 995591511 155934555,“
Consisniçbes 2152513155 271.97s.252,55 2372509535 1577530215
Depusuos 9.555.559,55 73 129 854,26 7535555237 55 aos 319,35
cima; Valores Res:!luiveis : 224 591,59 3.555.522,91 2 557 475,59 9 212 535,91
Demais ºbrigações a (una Prazo 5.545.557,74 15555155592 15033435503 1.225 990,55
mui 255554592,“ 2957455995," Luanª. 190,79 ”4.127.790,50
Inclusões da Fiscalizªção , . ,
Exclusões da Fiscalização » , .
mui Aliando 2553543925 1.957.195,91." “79.99.111on ”4.127.750,50
Ímlze de Liquidez Imediata “' s punível SJBSZAABAG 0,25Passwo Circulante 334.127.7so,so

Também em desfavor do equilíbrio das contas ocorreram
atrasos nos recolhimentos devidos ao INSS e RPPS, acarretando os encargos
financeiros decorrentes, em expressivo valor de R$ 2.257.942,08.

Alem disso, ficou demarcada a falta de controle na
emissão de empenhos, na medida em que a Administração superou a marca
de 1/12 em dezembro, infringindo o ait. 59 da Lei 4320/64.

Previsão de despesa ' R$ 2.035,629,641,10 :

1/12 da Prewsao de despesa R$ 169.635.803,42

Valor excedente empenhado em dezembro R$ 1,332.634,14

Valor empenhado em dezembro
] R$ ”0.968.437,56 *

.

l :

Em sendo assim, embora possa ser reconhecida a
existência de crise econômica no periodo — mercê do PIB demarcado, ao
contrário, o Município superou o volume da RCL do exercício anterior, ao passo

C. nª. R. P. 11
Proc. Hair,-61.2
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO
Gªbinete da Conselheira CRISTIANA DE CASTRO MORAES

que sua peça orçamentária estava superdimensionada e não se fez valer do
obrigatório contingenciamento de despesas.

Ademais, no que tange aos resultados apurados —

havendo histórico de déficits da execução orçamentária e manutençãode saldo
financeiro negativo, ampliado durante o exercício examinado, superando a
marca de 30 dias de arrecadação da RCL, atraso nos recolhimentos dos
encargos, superação do duodécimo de empenhos no exercício, bem como,
incapacidade de quitação de sua dívida de curto prazo, ficou bem definido o
desequilíbrio fiscal, mercê das falhas de planejamento e execução
orçamentária,

b) 0 segundo ponto que ensejou a rejeição das contas
diz respeito ao descumprimento do art. 42 da LRFª.

Aqui é preciso relembrar que as contas em apreço
reservamvse ao último ano do mandato, desta feita, demandandomaior cautela
e conservadorismo, em razão da cultura fiscal que se pretendeu impor pela
edição da LC 101/00.

Acresço que a Gestão Responsavel impõe a
Administração o cumprimento dos princípios fiscais de planejamento e
transparência, na medida em que as despesas contraídas no período
demarcado entre 01.05 e 31.12 devem manter disponibilidade suficiente a sua
quitação, sem olvidar das responsabilidades assumidas em período anterior —

em razão da regra de cumprimento da ordem cronológica de pagamentos“.

Lembro que a sistemática de aferição nesta E. Corte
estabelece um corte ao final do primeiro quadrimestre, a fim de definir a
situação dos compromissos liquidados e os saldos financeiros apresentados
em 30.04 e em 31.12 — com o intuito de avaliar o eventual surgimento ou
elevação de iliquidez na segunda quadra — período vedado pela LRF.

C. &. R. P.
Proc. ;Ém ZJÃN...

3
LRF

Ar!, 42 É vedado ao rrrurar de Poder ou Órgão referido no art. 20, nos últimos dois quadrimeslres do seu mandara,
carma/r obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente derme dele, ou que tenha parcelas a serem
pagas no exerc/cra seguinte sem que haja sulícrentedisponibilidade de carxs para este eferro
Parágrafo único Na determinação da disponlDl/idade de caixa serão considerados os encargos e despesas
compmmrssadas & pagaraté o "na! do exercício.

' Lex 8666/93
Art. 5ª Temos os valores, preços e custos utlllzados nas lxcnaçóes terão comoexpressão monetárla :: moeda corrente NaClonal, ressalvado o disposto no art. 42 destaLei, devendo cada unidade da Admzn15tracão, no pagamenra das obrigações zelauvas aofornecunento de bens, locaçõeã, realização de obras e prestação ae serviços, obedecer,para cama fonte dlferenclada de recursos, .: estnta ordem cronoldgxca das datas de suasaugrbzuaadaa, salvo quando presentes relevantes razões de ;nceressa público e medlantepzévla ]ustlflcitha da aumuu'aae competente, devlaamente publicada.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Gabinete da Conselheira CRISTIANA DE CASTRO MORAES

É preciso destacar que esse procedimento leva em
consideração a fluência dos saldos de empenhos liquidados (dívida contraída)
e os valores em caixa existentes (financeiro) até o final do exercício.

Os restos a pagar e os empenhos liquidados até a
primeira quadra — ainda pendentes de pagamento, fazem parte do histórico
levado até o final do exercício, sob pena de que a Administração poderia vir a
privilegiar os débitos do segundo período (2ª e 3ª quadrimestres), em
detrimento dos empenhados anteriormente, em franca quebra da ordem
cronológica de pagamentos.

Realço que a metodologia de cálculo estabelecida a
aferição do cumprimento da norma é bastante conhecida dos jurisdicionados,
aplicada ao último ano de mandato (2000, 2004, 2008, 2012 e 2016).

Passando ao caso concreto observa-se do quadro
elaborado pela fiscalização, estabelecendo o cotejo entre os períodos de
medição, indicação de expressivo acréscimo de iquuidez, passando de
negativos R$ 38.605.987 76 em 30.04, para negativos R$ 17086522664 em
31.12.16.

Evolução da liquidez entre 30.04 e 31.12 do exercício de:
Disponibilidades de Caixa em 30.04
Saldo de Restos a Pagar ar Liquidadas em 30,04
Empenhos liquidados a pagar em 30.04
Illquidez em 30.04
Disponibilidades de Caixa em 31.12
Saldo de Restos a Pagar Liquidados em 31.12
Cancelamentosde empenhos liquidados
Cancelamentosde Restos a Pagar Processados

14433510354
46.215.895,16
136.725.296,14
(38.605.987,76)
83.962.143,16
254,652.892.61

174.477,19
Despesas do exercício em exame empenhadas no próximo
Iliquidez em 31.12 (1 1036512654)

Portanto, ficou demarcado (: descumprimento do art. 42
da LRF, na sistemática adotada por esta E. Corte.

Nesse sentido, voto pelo NÃO PROVIMENTO DO
APELO. mantendo o PARECER DESFAVORAVEL à aprovação das contas,
pelos seus próprios fundamentos,
recomendaçõesantes lançadas.

É como voto.

GCCCMIZS

reforçando as advertências e
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE DA CONSELHEIRA CRISTIANA DE CASTRO MORAES

MTC-001036.989.19-2 (ref. TC-004405.989.16-1)
Municipio: Ribeirão Preto.

Prefeito(s): Darcy da Silva Vera, Mário Vieira Sampaio Filho e Gláucia
Berenice Santos Silva.
Exercicio: 2016.

Requerente(s): Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto.
Em Julgamento: Reexame do Parecer da E. Primeira Câmara, em sessão de
25-09—18, publicado no DOE. 07-11-18.
Advogado(s): Alexsandro Fonseca Ferreira (OAB/SP nº 174.487), Marcelo
Tarlá Lorenzi (OAB/SP nº 187.844), Wagner Marcelo Sarti (OAB/SP nº 21 .107),
Eduardo Roberto Salomão Giampietro (OAB/SP 246.151) e Angelo Roberto
Pessini Junior (OAB/SP 151.965).
Procurador(es) de Contas: Renata Constante Cestari.

EMENTA: “Contas Municipais. Primeira Instância: Gestão marcada pelo
desequilibrio fiscal, consoante déficits da execução orçamentário/financeira,
incapacidade para pagamento dos compromissos de curto prazo, atrasos nos
recolhimentos dos encargos sociais e descumprimento do art, 59 da Lei
4320/64; bem como, inobservância da regra destacada no artigo 42 da LRF.
PEDIDO DE REEXAME. Falhas não afastadas. CONHECIDO. NÃO PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos,

O E. Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo, em Sessão de 6 de novembro de 2019, pelo voto da Conselheira
Cristiana de Castro Moraes, Relatora, bem como dos Conselheiros Edgard
Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, Dimas Ramalho e Sidney
Estanislau Beraldo e do Auditor Substituto de Conselheiro Valdenir Antonio
Polizeli, na conformidade das correspondentes notas taquigráficas,
preliminarmente conheceu do Pedido de Reexame e, quanto ao mérito,

ENDEREÇO: Av Rangel Pestana, 315 , Prédio Sede - Centro — SP - CEP 01017906 PABX 3292-3266
INTERNET. www.toe.spgov.br
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE DA CONSELHEIRA CRISTIANA DE CASTRO MORAES

negou-Ihe provimento, mantendo o Parecer Desfavorável à aprovação das
contas do município de Ribeirão Preto, exercício de 2016.

Vencido o Conselheiro Dimas Ramalho quanto à questão do artigo
42 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Em se tratando de procedimento eletrônico, na conformidade da
Resolução nº 01/2011, o relatório e voto, bem como, os demais documentos
que compõem os autos poderão ser consultados, mediante regular
cadastramento, no Sistema de Processo Eletrônico — e—TCESP, na página
www.tce.sg.gov.br.

Presente a Dra. Renata Constante Cestari, DD. Representante do
Ministério Público de Contas.

Publique-se,

São Paulo, 21 de novembro de 2019.

ANTONIO ROQUE CITADINI - Presidente

CRISTIANA DE CASTROMORAES - Relatora

GCCCM-B4-C

ENDEREÇO, Av. Rangel Pestana. 315 - Prédio Sede - Centro - SP , CEP 01017906 PABX 3292-3266
INTERNET: www.toevspgovhr
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12/03/2020 Gmail - PARECER PRÉVIO DO TRIBUNALDE CONTAS DE SP (CONTAS EXECUTIVO 2016)

M Gmail Pamiki Kimura <pamiki©gmaiLcom>

PARECER PRÉVIO DO TRIBUNALDE CONTAS DE SP (CONTAS EXECUTIVO
2016)
1 mensagem

Filipe Sene <lsene©carnararibeiraoprelo.sp.gov.br> 9 de março de 2020 10:55Para: fsene©camararibeiraopreto.sp.gov.br

Prezados, segue anexo o PARECER PRÉVIO DO TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, atinente a prestação de
contas do Executivo Municipal do exercício financeiro do ano de&. Ressaltamos que os volumes integrais do referido processo,encontra-se disponível na Secretaria Legislativa (arquivos digitais).

Informamos ainda, que de conformidade com artigo 233 do RegimentoInterno desta Casa de Leis (Resolução nº 174/2015 e alterações), oreferido parecer será encaminhado à Comissão Permanente de
Finanças, Orçamentos, Fiscalização, Controle e Tributária, que noprazo de 90 (noventa) dias deverá apresentar ao Plenário seu
pronunciamento, acompanhado juntamente do respectivo projeto dedecreto legislativo.

Att.

Filipe Sene
Auxiliar Legislativo
(ªutuaMWM htMãoMfsenchamararibeiraopretospgoubr
(16) 3607-4129/ (16) 36-07-4000

É PARECER PRÉVIO TC 2016.pdf
2021K

ht!ps'l/mai|.gnogIe,comimailIIA/074k=56083324eÁ&Vlew:otª-search=aH&permthidàhread-fº/nãAl660694950182202286Ãslmpl=msngo3A1660694..“Il'l_ 7", r ,,



ATA » ,

COMISSÃOPERMANENTEDE FINANÇAS, ORCA
.

,FISCALIZAÇAO,CONTROLE E TRIBUTARIA

Aos dez dias do mês de março de 2020, às 17:35hs no Salão Nobre da Câmara
Municipal, reuniu—se a Comissão Permanente de Finanças, Orçamento, Fiscalização,
Controle e Tributária para discutir e deliberar acerca dos processos: nº 18.842/2020
promovido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, relativamente as Contas
da Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto , exercício de 2017 (TC 00006883.989.16-
2) e do processo nº 19.265/2020 também promovido pelo Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo cujo assunto são as contas da Prefeitura de Ribeirão Preto —

exercício de 2016 (TC-00004405.989.16-1). A Presidente da Comissão Permanente,
Vereadora Gláucia Berenice, iniciou cumprimentando todos os presentes, em especial
os Vereadores membros presentes: Marcos Papa, Luciano Mega, Sr Nelson das Placas
e Fabiano Guimarães, explicou o objeto dos processos administrativos supra
referidos; Acrescentou que foi aberto prazo para que o Sr. Prefeito Municipal
querendo, se manifestasse no processo das contas de 2017, e assim foi apresentada
manifestação, que compete a Comissão de Finanças quando da apreciação de toda
documentação, informou o prazo para a Comissão de Finanças apresentar o parecer
no tocante ao procedimento das contas de 2017, que vence em 29/04/2020 e assim, é
necessário deliberar acerca da designação de relatoria. Colocado em deliberação
pelos membros presentes, ficou definido por unanimidade como relator do processorelativamente as contas de 2017 o Vereador membro Sr. Nelson das Placas. Ato
continuo, passaram a discutir acerca do processo nº 19.265/2020, informou a todos
que chegou na Casa o parecer do Tribunal de contas relativo as contas de 2016, quejá foi efetivada ciência a Casa durante a sessão; há necessidade de se conferir
andamento ao processo, inclusive realizando a intimação da ex Prefeita Darcy da
Silva Vera, para que querendo se manifeste no processo no prazo de 15 dias. Com
relação ao local para reunião para conferir ciência do conteúdo do parecer, e demais
que forem necessárias, que serão definidos local, data e horário oportunamente, o queserá objeto de divulgação e intimação; A Presidente ressaltou que se julga impedida
de relatar as contas de 2016, tendo em vista ter assumido o Executivo, ainda que por
poucos dias durante tal exercício, e muito embora o Tribunal de Contas tenha a
isentado de qualquer responsabilidade em tal período, que não acredita que seja algoconveniente e oportuno. Assim, foi colocado em votação a nomeação de Relator para
o processo nº 19.265/2020 (contas de 2016), sendo que o Vereador Marcos Papa se

1



Câmara Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

colocou à disposição para a relatoria, o que foi aprovado pela unanimidade dos
Vereadores membros. Por derradeiro, informou que foi encaminhado e—mail para
todos os Gabinetes, com cópia do processo referente as contas de 2016, ficou
consignado que seja também encaminhada mídia DVD com toda documentação
enviada pelo Tribunal de Contas, assim como foi feito com relação as contas de 2017.
Nada mais havendo, nem interessados em se manifestar, a reunião foi encerrada às
18:11hs, da qual para constar, foi lavrada esta ata, que após lida e aprovada, vai
assinada pelos Vereadores memb 5 presentes na reunião.

Á

(ZM/1 '
A CIA BERENICE

dente/Relator

%%%& «WM/% " '

ice-Presidente

f.,/M;??? % 13

FABIAN GUIMARAES DR. CIA àMEGA

Proc.lªg-jair?& ..
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QtâmataWunizipal De Ribeirão iBr
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Protocolo de comunicados
Assunto: Parecerprévio do Tribunal de Contas atinente as
contas da Prefeitura referente ao ano de 2016 com mídia

anexa.

GABINETE ASSINEEURA DATA

01 Gláucia Berenice % l ? /93 /9930
02 Orlando Pesoti %37m,

_
("7/7/—WM

03 Marmita & .../— j?];g/Qígy,
04 Jean Corauci Éçkç Í; '»? _;

" “; »
05 França álv— Ce; Ju lcª/010
06 Bert/nho Scandiuzzi “&le h-oó 920029

07 Elizeu Rocha (MM, ”155 75W
08 Alessandro Maraca Maq. Lªr/(DólZJOZO
09 Rodrigo Simões Lj“ (, í) ! lj/ fi lA&)
10 Renato Zucoloto ('LE— _ L L º >

11 LucianoMega Cia/,"55ch i71/53/3125
12 Dr. Jorge Parada // M VZWM/Á /9 673/ ,)
13 Boni Ivaí fl '37 gli/24112,
14 João Batista L.,gv L «JLL, [& »» 31,3:ny % l LIZ] ”2434
15 Igor Oliveira , MCI/fm A) Log pa;-5
16 Marinho Sampaio Q,; ,?ªro»a (”ª /' «. 5/25
17 Paulo Modas ka1,4,” L? fog/3 L,
18 Lincoln Fernandes m,,,,m , 4 ,,

—

, 7/7' ; já
19 Isaac Antunes AWÁW »

'

(+! sizç ! ªlvos
20 André Trindade LW ,“ (7 lg 3 / 75161
21 Maurício Gasparini [Mªluf "Fu/ço» ra») 05139790
22 MarcosPapa ,,”_ 11.97 ger“;
23 Nelson das Placas %%7, (4 ???/0.53 241.30
24 Paulinho Pereira %,“É“W,, . Q"L/(-T%L (ZK)
25 Fabiano Guimarães LJe LLL; lª,/Q“ / o
26 Maurício VilaAbranches lºw;— ! º; / z % [ JL,
27 Waldyr Vil/ela % MM ;*:Íl a) ) xªº/U
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COMUNICADO

Em atendimento aos ditames regimentais, especificamente

quanto ao disposto no artigo 233 e seguintes do Regimento Interno Cameral — Resolução

174/2015, comunicamos que a decisão do Egrégio Tribunal de Contas atinente a

prestação de contas TC-00004405.989.16-1 - Prestação de contas da PMRP referente ao

exercício de 2016 (parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo) foi

encaminhada ao e-mail de todos os vereadores.

Destacamos, ainda, que além da mídia digital remetidajunto ao

presente comunicado contendo todo processo eletrônico de prestação de contas, tais

como anexos, decisões emitidas pelo E. Tribunal e congêneres, informamos que omaterial

também está disponível para consulta na Secretaria Legislativa da Casa, localizada no
último piso do prédio.

Desde já agradecemos a atenção e informamos que estamos à

disposição. Quaisquer dúvidas, favor entrar em contato com a Dra. Nely na Secretaria

Legislativa, ramal 4094.

Ribeirão Preto, 16 de março de 2020

l / "

;) «_x' “* ' í XD?“AV

FERNANDO MARCOS RAMOS
Coordenador legislativo

Av. Jerônimo Gonçalves 1200 — Ribeirão Preto / SP — Caixa postal 315 — CEP 14010-040
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Diário Oficial
RIBEIRÃO PRETO « SPSexta-feira. 29 de Maio de 2020

Santa LªdiaFundaçãoHospita anta Lydia
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO

DE PREÇOS Nº 014/2020.
Contratante: Fundação Hospital Santa Lydia - FHSL.
Contratada: LUIS FERNANDOORTEIRO-ME - CNPJ/MF nº:
35.222.800/0001-31.
Processo nº 051/2020 - Pregão Presencial nº 014/2020.
Objeto: Registro de Preços para futura aquisiçãode pão tran-
cês com margarina, pelo período de 12 (doze) meses, para
atenderas necessidades da UBDSCentral e UBDSQuintino2.
Item Preço Unitário
01 R$ 1 ,40
Data de Assinatura: 21 de maio de 2020.
Prazo: 12 (doze) meses.

Ribeirão Preto/SP, 29 de maio de 2020
MARCELOCESAR CARBONERI

Diretor Administrativo

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
Pregão Presencial nº 016/2020

Processo nº 047/2020
A FundaçãoHospital Santa Lydia, no uso de suas atribuições
legais. atendendo o disposto no artigo 38. inciso VII c/c artigo
43, inciso VI, ambos da Lei nº 8.666/1993, acolhendo a de-
cisão do pregoeiro e o parecer da assessoria jurídica, ates-
tando a regularidade formal e os procedimentos adotados,
HOMOLOGO o resultadodo certame tendo como vencedora
as propostas apresentadas pelas empresas ETL PRODU-
TOS ALIMENTICIOSLTDA (CNPJ nº: 05.428.788/0001-55).
referente aos itens 1. 2, 3, 13, 18, 19, 20 e 23, no valor total
de R$ 91.37000 e SPOLJARIC COMERCIAL DO BRASIL
EIRELI » CNPJ nª: 20.902434/0001-94 referenteaos itens 4-
12; 14-17, no valor total de R$ 36697000 e ADJUDICO o
objeto do procedimento licitatóriona modalidade Pregão Pre-
sencial nº 016/2020, para aquisição materiais descartáveis
as empresas vencedoras.
Em razão da homologação e adjudicação, ficam os adjudi-
catários convocadosa assinarem a Ata de Registro de Preço.

Ribeirão Preto,'29 de maio de 2020
MARCELOCESAR CARBONERI

Diretor Administrativo

Servtço de Assistênciaa Saúde dos Municrpiãrios de Ribeirão Preto

EXTRATO DO 39 ADITAMENTOAO TERMO
DE CREDENCIAMENTO Nº 04/2018

Contratante:SASSOM - Serviço de Assistênciaà Saúde dos
Municipiãrios de Ribeirão Preto. ,Contratada: INSTITUTO VOAR CLINICA INTERDISCIPLI-
NAR LTDA-ME,
Objeto: Prestação de serviçosde atendimentosmédicosam-
bulatoriais naárea de atendimentoglobalizado sob a aborda-
gem da metodologia do Currículo Funcional Natural e méto—
do ABA.
Prazo: Início em 01/06/2020e término em 31/01/2021.
Valor Total Estimado: R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).
Dotação Orçamentária: 40-3.3.90.39.

Ribeirão Preto. 29 de maio de 2020
MARIA REGINA RICARDO

Superintendente

A ELETROBOX METALURGICARIBEIRAO PRETO LTDA-
ME., torna públicoque requereu à Secretariado Meio Ambien—
te de Ribeirão Preto, através do Processonº 02.2020015925-5.
a Licença Prévia, de Instalação e/ou de Operação, para a
atividade: Fabricação de Aparelhos e Equipamentos para
Distribuição e Controle de Energia Elétrica (CNAE: 2731-7/
00), na Rua Wanderley CasonMelo (Canarinho), 550 « Jardim
Patriarca, municipio de Ribeirão Preto - SP.

Saúde
SecretariaMunicipal da Saúde

DIVISAO DE VIGILANCIA
A Divisão de Vigilância Sanitária do Departamento de Vigi
lancia em Saúde e Planejamentoda Secretaria Municipal da
Saúde, no uso de suas atribuições legais, COMUNICA:
ARQUIVAMENTO
Processo(s)/Nome ou Razão Social/CNPJou CPF
— 2009.022931-9 - RUBIANO E FERREIRA DA ROSA RES-
TAURANTE LTDA-ME - 08.721 .767/0001-1 1.
- 2010.028327—2 - ADILSON FERREIRA DOS SANTOS -

181.187.728—10,
- 2012.020108-5 - POSTO DE SERVIÇOS CACIQUE R. P.
LTDA - 57.797.920/0001-08.
- 2012.055210-4 - AMAURI DE SOUSA AMORIM-ME - 12.
402.183/0001-50.
— 2014.031427-6 - DORIVAL FERNANDES - 862.787.118-34.
- 2014.031428—4 - ORLANDO FERNANDES — 862787548-
00.
- 2015.039445-01201 5.039578-3; 201 5.039579-1 « TURB RED
- COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA-
ME - 57.708.935/0001-44._ ,
- 2016.013075—8- RIBEIRAO FARMACOS EMEDICAMEN-
TOS LTDA-ME A 65.530776/0001-69.
- 2017.008913-0 - ABDO DE JESUS BORTUCAN & CIA.
LTDA-ME - 57.777.732/0001—00.
- 2017.012559—5 - VUKI & ROSSI LTDA-ME - 03.980791/
0001-51.
- 2017.032125—4- ALBERTINAPEDROSO - 747.100.958-68.
- 2018.019207—4 - F. B. ZANIN DROGARIA « 14.219.667/
0001-94.
. 2020.010250-4;2020.010260-1— ELIR REGINA DOS SAN-
TOS SILVA-ME: 17.936969/0001-71.

DRª VANIA CANTARELLARODRIGUES
Chefe da Divisão de Vigilância Sanitária

ue 02 09.20

Camara
CamaraMunicipal de Ribeirão Preto

RESOLUCAO Nº 04
DE 29 DE MAIO DE 2020

Projeto de Resolução nº 09/2020
Autoria da Comissão Permanentede Finanças,
Orçamento, Fiscalização, Controle e Tributária

AUTORIZA EXCEPCIONALMENTEA PRORROGA ÇAOQO
PRAZO POR60 (SESSENTA) DIASPARA A FINALIZAÇAO
DOS TRABALHOS DA COMISSAO PERMANENTE DE Fl-
NANÇAS, ORÇAMENTO, FISCALIZAÇAO, CONTROLE E
TRIBUTARIA NOPROCESSOADMINISTRA TIVONº 19.265/
2020 E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.
Faço saber que a Cãmara Municipal de Ribeirão Preto apro-
vou, e eu, LincolnFernandes, Presidente. promulgo a seguin-
te Resolução:
Artigo 1º » Fica, por meio desta Resoiução, em caráter ex-
cepcional, prorrogado por 60 dias a partir do vencimento,o
prazo dos trabalhos da Comissão Permanente de Finanças.
Orçamento,Fiscalização,Controle e Tributária, constante no
art. 233 do Regimento interno, Resolução nº174/2015,concer-
nente ao Processo nº 19.265/2020. promovido pelo Egrégio
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo objeto é a
análise e julgamento das contas da Prefeitura Municipal de
Ribeirão Preto, do exercício de 2016.
Artigo 29 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALESSANDRO MARACA
Vice-Presidente no exercício da Presidência

Publicadana Secretaria Legislativa da Câmara Municipal de
Ribeirão Preto., aos 29 de maio de 2020.

FERNANDO MARCOS RAMOS
Coordenador Legislativo

































































































E Câmara Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

COMISSAO PERMANENTEDE FINANÇAS, ORÇAMENTO, FISCALIZAÇÃO,
CONTROLE E TRIBUTÁRIA

Processonº 19.265/2020
Prestação de contas da PMRP — exarcício do 2016

MANDADO DE INTIMAÇÃO/NOTIFICAÇÃO

A Vereadora Gláucia Berenice, nos termos das atribuições conferidas como
Presidente da Comissão Permanente de Finanças, Orçamento, Fiscalização, Controle&Tributária, em especial, no processo nº 19.265/2020, cujo objeto é a prestação de
contas da PMRP — exercício de 2016, em trâmite perante a Câmara Municipal de
Ribeirão Preto, determina que em cumprimento aopresente mandado, devidamente
assinado, proceda a NOTIFICAÇÃO!INTIMAÇÃOdo Dr. Breno Augusto Amorim
Corrêa, inscrito na Ordem dos Advogadosdo Brasil sob o nº 291.308, advogado
sonstituído pela Ex-Profoita Dárey da Silva Vora, dando-lhe ciência e conhecimento
dos atospraticadosno processo nº 19.265/2020 até o presente momento e em especial.
1) do pronunciamento da Comissão Permanente de Finanças, Orçamento, Controle e
Tributária, encaminhando cópia inteiro teor do Parecer; 2) do Projeto de Decreto
Legislativo nº 27/2020; 3) e da convocação da sessão extraordinária,a se realizar no
dia 27 do agosto de 2020,às 16:00 horas, para apreciação e deliberação do Projeto
de Decreto Legislativo nº 27/2020; CUMPRA-SEna forma e sob as penasda Lei. Dado
* passado nesta cidade de Ribeirão Preto-SP, nesta Câmara Municipal, em 13/08/2020,

Gy (

GLÁUCIA BERÉNICE
Voreadora Presidentoda Comissão Permanonte do Finanças,Orçamento, Fiscálização, ControloeTributária



Câmara Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

CERTIDÃO

Processonº 19.265/2020
Prestação de contas da PMRP- exercício de 2016
Comissão Permanente de Finanças, Orçamento, Fiscal ção, Controle e Tributária.

Certifico e dou fé que em cumprimento ao Mandado de
Intimação, assinado pela Presidente da Comissão Permanente
de Finanças, Orçamento, Fiscalização, Controle e Tribut
da Câmara Municipal de Ribeirão Preto, me dirigi a Rua
Manoel Achê, nº 920, bairro Jardim Irajá, CEP 14020-590,
Ribeirão Preto - SP e PROCEDI a intimaçãonotificaçãodoDr. Breno Augusto Amorim Corrêa, conferindo ao mesmo,
ciência de seu inteiro teor e entregando cópia integraldo
processo 19.265/2020. Ribeirão Preto, 21 de agosto de 2020,
Fernando Marcos Ramos, CoordenadorLegislativo.

RAMOS
COORDENADOR LEGISLATIVO



E Câmara Municipal de Ribeirão Preto
í Estadode São Paulo

COMISSAO PERMANENTEDEFINANÇAS, ORÇAMENTO, FISCALIZAÇÃO,
CONTROLE E TRIBUTÁRIA

Processo nº 19.265/2020
Prestação de contas da PMRP — exei io de 2016

Presidente da Comissão Permanente de Finanças, Orçamento, Fiscalização, Controle2Tributária, em especial, no processo nº 19.265/2020, cujo objeto é a prestação de
contas da PMRP — exercício de 2018, em trâmite perante a Câmara Municipal de

assinado, proceda a NOTIFICAÇÃO/INTIMAÇÃO daSra. Ex-Profeita Dárcy da Silva

nº 19.265/2020 até o presente momento e em especial: 1) do pronunciamento da
Cenissão Pomanent do França, Organ Coé riu, ecamnnando
cópia inteiro teor do Parecer; 2)do Projeto de Decreto Legislativo nº 27/2020; 3jeda

eso nor, poa apreciaçãoe delação doPt do DonsLegoeras: CUMPRASE na tora e ohapondat Do oposto santo
do ibid Preto, esta CâmMaia om mgaãOPAGLÁUCIA BERENICE

Vereadora Presidente da Comissão Pormanente do Finanças,
Orçamento, Fiscalização, Controle e Tributária
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ES) Câmara Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

CERTIDÃO

Processonº 19,265/2020
Prestação de contas da PMRP - exercício de 2016Comissão Permanente de Finanças, Orçamento, Fiscalização, Controle e Tributária

Cenifico e dou fé que em cumprimento ao Mandado deIntimação, assinado pela Presidente da Comissão Permanente“e Finanças, Orçamento, Fiscalização, Controle e Tributária“da Câmara Municipal de Ribeirão Preto, medirigi a Avenida“do Café, 131, apto. 42, 3 andar, bloco B, Vila Amélia, CEP14050-230, Ribeirão Preto - Sp e PROCEDI aintimação notificação da ex-Prefeita Dáreyda Silva Vera,conferindo à mesma, ciência de seu inteiro teore entregandoCópia integral do processo 19.265/2020. Ribeirão Preto, 21de agosto de 2020. Fernando Marcos Ramos, CoordenadorLegislativo.

To Íue=)
FERNANDO MARCOS RAMOS
COORDENADOR LEGISLATIVO


